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AVtSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE LtCtTAÇAO N® IN-DL004/24.

rtUBWCA

Torna-se público que a SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA da Prefeitura

Municipal de Independéncia/CE, por meio da Ordenadora de Despesas, a Sra.
Pethulia Almeida Gomes, através da Comissão Permanente de Licitações, realizará
Dispensa Eletrônica, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DO
MONUMENTO LETREIRO (INDEPENDÊNCIA), na base (16m de comprimento x
0.30.cm de altura, com 1.00m de profundidade) já existente na praça José Maria
Soares, ao lado do portal de entrada da cidade de independência, conforme
Termo de Referência, parte integrante deste processo, com critério de julgamento
menor preço global, na hipótese do art. 75. inciso I. nos termos da Lei Federal n.®

14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME n° 67, de 2021, do
Decreto Municipal n.° 012/2023, de 29 de março de 2023, e demais normas aplicáveis.

DATA DA SESSÃO: 26/03/2024.

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: OShOOm às 14 hOOm.

LINK: https://bllcompras.com/Home/Login
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa
para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DO MONUMENTO LETREIRO
(INDEPENDÊNCIA), na base (16m de comprimento x 0,30 cm de altura, com
I.OOm de profundidade) já existente na praça José Maria Soares, ao lado do
portal de entrada da cidade de independência, por dispensa de licitação, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta
e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema
de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante da Plataforma de
Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, no
endereço eletrônico: (https://bllcompras.com/Home/Login).

2.1.1. O procedimento será divulgado nos sítios: Prefeitura Municipal de
Independência (https://www.independenda.ce.gov.br/),e na Plataforma de Licitações
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Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS
(https.7/bllcompras.com/Horne/Login), e encaminhado automaticamente aos
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por tercf^Éoi^iS^
autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedore
\

\

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e
anexo(s):

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente:

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratarem decorrênciade sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404. de
15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;

2.2.3.2. O disposto na alinea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do fornecedor:

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando n^^aF
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e

iS FLS--0--^-
2.2.5. Sociedades cooperativas.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo sèT
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme S 1° do art. 9° da Lei n.° 14.133. de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fomecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso,
e o preço ou o desconto, até a data e o horário estat^elecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto para contratação.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço
ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas,nas normas infralegais, nas convençõescoletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
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3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha,/^
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legisl^d
vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento d^líimwcA
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo d^
Referência, Projeto Básico e/ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII. da Constituição:

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da
Lei n° 14.133. de 2021.

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
n° 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14.133,
de 2021.

3.12. Desde que disponibilizada a ftjncionalidade no sistema, fica facultado ao
fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo,
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com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, con^me^C\
o caso). |ü fusÍ2-—

\

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre
lances previsto neste aviso.

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase
de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no
sistema.

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances
efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção
seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estatieleddos neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para
os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do
fornecedor.
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a
contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será
divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica,
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último
lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fomecedor com a melhor proposta
deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços,
conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021,
legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria - Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
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RiCA5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNER, mantido pela Controla
- Gerai da União (httos://www.DortaltransDarencia.aov.br/sancoes/cneo).

5.4.4. Lista de Fornecedores Penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de

Independência.

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei
n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
<IN n° 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação
Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. Contiver vicios insanáveis;

5.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

5.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:

5.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
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dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
o ato convocatório da dispensa não tenha estabeleddo limites mínimos, éx^^ücÃ^
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedorr
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições
acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

5.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por
preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para
a contratação.

5.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibllldade (art. 59. §3°.
da Lei n° 14.133. de 2021):

5.10.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço
unitário o critério de aceitabilidade de preços será:

5.10.2.1. O valor global estimado para a contratação.
5.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante,
anexa a este documento.

5.10.3. Serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.10.4. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;
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X-5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correio
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples NadonaíT^^^^l^^
quando não cabível esse regime.

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade.

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.
62 a 70 da Lei n® 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sistema de Cadastro
dos Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
Sistema de Cadastro dos Fornecedores para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis á confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de
documentos não constantes do Sistema de Cadastro dos Fornecedores, o fornecedor

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo
de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3°, da IN Seges/ME n® 67, de
2021).

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridadedo documentodigital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
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ejáa^——6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nomí

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso
de Contratação Direta.

7.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de
processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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7.3. Caso haja o uso de nota de empenho ou instrumento assemelhado, em'
substituição ao instrumento contratual, nos termos dos incisos I e II do art. 95 da Lei
n° 14.133, de 2021, poderá ser admitido a Nota de Empenho ou do instrumento
equivalente, emitida ao fomecedor adjudicado, implicando o reconhecimento de que;

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133. de 2021:

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e ás previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4.0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133. de 2021. quais sejam:

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. Dar causa á inexecução total do contrato;
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
direta sem motivojustificado;
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
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8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. ^ ]
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agoSte-::: - c,
de 2013.

8.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que itver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsávelde licitar ou contratarno âmbitoda AdministraçãoPública diretae indireta
de todos os entes federativos,pelo prazomínimode 3 (três) anos e máximode 6 (seis)
anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Contratante (art. 156, §9°).

8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156. §7°).

8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

8.5. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo (Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156. ^8°).

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021.
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (arM56,_§1f):
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8.9. A natureza e a gravidade da infração cometida; /5 fls-331- '-
8.10. As peculiaridades do caso concreto;

8.11. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.12. Os danos que dela provierem para o Contratante;

8.13. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

^ 8.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstosneste Contrato ou para provocarconfusãopatrimonial,e, nessecaso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradorese sócios com poderes de administração, á pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160).

8.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

8.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133. de 2021.

8.18. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
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9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora^êste
procedimento.

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos;

9.12.1.

9.12.2.

9.12.3.

Menor

ANEXO ! - Termo de Referência

ANEXO 11 - Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO III - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalfio de Empregado

Independência - Ceará, 18 de março de 2024.

Pethulia Almeida Gomes

Secretaria da Infraestrutura
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERENCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DO MONUMENTO
LETREIRO (INDEPENDÊNCIA), na base (16m de comprimento x 0,30 cm de
altura, com 1 .OOm de profundidade) já existente na praça José Maria Soares, ao
lado do portai de entrada da cidade de Independência nos termos do Projeto
Básico anexo, conforme condições e exigências estabeteddas neste
instrumento.

Descrições e quantidades

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNlDv QUAMT,

01

Confecção e instalação de letreiro em AGM
(aluminio composto) — INDEPENDÊNCIA,
medindo aproximadamente 11m de
cumprimento x 1m de altura com 15 cm de
profundidade. Frente e verso com armação de
melaton, letras; l,N,D,E,P,E,N,D,É,N,C,l,A em
caixa alta, pintura nas cores do projeto, SEM
ILUMINAÇÃO.

serviço 01

02

Confecção e instalação de letreiro em AGM
(alumínio composto) - CIDADE DA LUZ QUE
RELUZ, medindo aproximadamente 3,30m de
cumprimento x 0,20m de altura. Frente e verso
com armação de melaton, letras: C,I,D,A,D,E,
D,A L,U,Z Q,U,E R,E,L,U,Z em caixa alta,
pintura nas cores do projeto, COM
ÍLÍÍMÍNAÇÃO LED LÍIZ BRANCA QÜENTE
3.000K.

serviço
01

03

Confecção e instalação - MAPA
TERRITORIAL, em AGM (alumínio composto),
medindo aproximadamente 2,85m de
CumprimèritO x 2,40ríí de altura. Fréfítê é vérao
com armação de melaton, com frente acrílica
com BRASÃODO MAPAterritorialdo município
de Independência, caixa iluminação Led luz
branca quente 3.000k.

serviço 01

04

Confecção e instalação 3 ARCOS, em tubo
galvanizado 3 com pintura automotiva nas cores
do projeto e dimensões de acordo com o
projeto.

serviço 01

• 'vV.í;:
1 . .. -•
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1.2.0{s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como
comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar

1.3.0 prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUWDARflEMTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice
deste Termo de Referência.

10.1. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual
2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CO^O UKS TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VJDA DO OBJETO

3.1 .A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termede
Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação
R-'- "

10.2. Não é edmltida a subcontratação do objeto contratual.

10.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação,
caso admitida.

Garantia da contratação

10.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.95 e seguintes
da Lei n° 14.133, de 2021.

Vistoria

10.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria
prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim. de segunda à sexta-
feira. das 07:30 horas às 11:30 horas.

10.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em
realizar a vistoria prévia.
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10.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico
deverá estar devidamente Identificado, apresentando documento de identidade
civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.

10.8. Caso o intereçsado opte por não realizar a viatorla, deverá prestar
declaração formal assinada por seu responsávef técntco- acerca da
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

10.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações
de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os
ônus dos serviços decorrentes.

■ ^ ''-.X

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica;

5.1.1. Inicio da execução do objeto: 05 (cinco) dias da emissão da ordem de
serviço;

5.1.2. E)escrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias
procedimentos, freqüência e periodicidade de execução do trabalho: (...)

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

Local e horário da prestação dos serviços

Praça José Maria Soares, ao lado do porta! de entrada da cidade de Independência.

Especifícação da garantia do serviço

10.10.0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei
n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

10.11. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do
contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avançadas e as normas da Lei n° 14.133. de 2021., e cada parte
responderá pelas conseqüências de sua ínexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato^cT^nro^
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo íernpo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. /ofls-lDlÍ.

6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de rnensagem eletrônica para esse fim,

6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

Preposto

10.13. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres
em relação à execução do objeto contratado.

10.14. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução
do objeto durante o período do serviço.

lO.tS-. A Contratantepoderá recusar, desde que justifícadamente, a indicação ou
a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará
outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscat(ls) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021,
art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de
2022, art. 22, VI);

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

Te!.: [88] 3675.2259 I \vvv^v.!!:dc:■e^^^!.:l,^::a.ce.^c,v■b^ |
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Indcpendência^CE - CEP: 63640-000 [ CNPJ: 07.982.028/0001-10



PAÇO MUNICIPAL DEP, ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA
CwV£*.*ÍC «VKtCfPAl.

SIDEPEMlgNCIA
jv«rc* *casiTris«

observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022
art. 22, lí);

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção, (Decreto ir° 11.246, de 2022, art, 22, iij);

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso. (Decreto n** 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, Vil).

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Art. 23,1 e II, do Decreto n® 11.246, de 2022).

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n® 11,246, de 2022, art. 23, IV),

Gestor do Contrato

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histõriço da gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrêr4Cias, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registeos realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas. Informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, atl 21, II).

hr
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6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições \de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, êT
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de irscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.
21,111).

6.17. O gestor do- contrato emitirá documenta comprobatória da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n-° 11.246:, de2-022,- art. 21, VIU).

6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto n"^ 11.246, de 2022, art 21, X).

6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração-. (Decreto iV 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), elaborado pelo Setor de Engenharia para aferição da qualidade

^ da prestação dos serviços.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que a Contratada:

7.1.1.1. Não produzir os resultados .acordados,
7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

10.16. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
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7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo
detalhada.

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços
previstos para aquela etapa, no Cronograma Rsico-Rnanceiro, estiverem
executados em sua totalidade.

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos
comprobatóPios da procedência legai dos produtos e subprodutos florestais
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 60 (sessenta)
dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, (Art.
t40,1, a, daLei n" 14.Í3-3 e Arts. 22, Xe23:, Xdo Decreto n" íí.246,de2022>.

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.3.2. O fiscai técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n® 11.246, de 2022).
7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto n® 11.246, de 2022)
7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último.

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até<iue sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 tia Lei_n®
14133, de 2021)
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7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível;
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e ínstmçoes-
exigíveis.
7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, sem prejuíro da aplicação das penalidades.

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e conseqüente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos;

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n°
11.246, de 2022).
7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentado apresentada

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas começões;
7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133,
de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se
refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento.

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

o FLj

\
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7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade étic^
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, oorrèrá
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma deste seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7®, §2° da Instrução Normativa
SEGES/ME n° 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o Item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de ^irorrogação, nos casos de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
ç) os dados do contrato e do ói^ão contratante;
d) o período respectivo de execução cio contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Note Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, este ficarásobrestada até que .o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por melo de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
n® 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulte ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão
que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N® 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
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sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguai período, a crité(i
do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, dem
como quanto à existênda do pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SIOAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

Forma da pagamento

7.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributa inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regulamiente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar n° Í2^, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

-j .-
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8. FORIWA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO (" '

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta ^

8.1. O çontraíado será selecionado por meio da realização de procedimento
de- dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamenta nafripótesedo-
art. 75, inciso i da Lei n° 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei
n.° 14.133/2021, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da
proposta de MENOR PREÇO GLOBAL.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.1 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por
preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado
para a contratação.

8.1.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá
apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme
modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de
exequibilidade (art. 59, §3°, da Lei n° 14.133/2021);

10.17. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço
unitário o critério de aceitabilidade de preços será:

8.1.2. Valor global: conforme valor estimado da contratação.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
o) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
d) Lista de Fornecedores Penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de
Independência.
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8.4.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessadc
e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 6.429, de 1992, qué^ / \
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato ^hls-Í ^ ■ A
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. \ .

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa d© burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

8.7.0 interessado será convocado para manifestação previamente a uma
eventual negativa de contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentosdeverão estar

em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos,
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de GNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

8.14. Para fins de habilitação, deverá o Interessado comprovar os seguintes
requisitos:

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.15. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
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8.16. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, nocaso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores; devendo, no caso da lidtante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz;

8.17. JNSCRIÇÃC DO ATO CONSTITUTIVO, no .caso de sociedades simples
— exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem

/-«s sede a matriz;

^ 8.18. DECRETO DE A UTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE

AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir;

8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.20. A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade
técnica, fomecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do
licitante, comprovando que a empresa fomeceu produtos compatíveis em
característicaç com o objeto de presente ijçitaçáo.

8.20.1. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação
.--x do signatário, deverão ser apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e

devem indicar as características do objeto executado ou em execução pela
lidtante.

8.21. Declaração fomecida pela Secretaria da Infraestrutura do Município de
Independência, que a licitante, através de seu profissional técnico, tenha
visitado o local da obra, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data de
abertura da licitação e tomado conhecimento de todas as condições que
possam orientar a elaboração completa da proposta;

8.22. A exigência constante do item acima poderá ser substituída, a critério e
sob inteira responsabilidade da licitante, por declaração expressa da própria
licitante de que possui pleno conhecimento do local da execução da
obra/serviços objeto da licitação;
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DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA /

8.23. Prova de inscrição;

8.23.1. No Cadastro de Pessoa Física - CPF:
8.23.2. No Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ^ CNPJ;

8.23.3. Na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;
e

8.23.4. Na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Serviços (se
for o caso).

8.24. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL.
ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da llcitante, expedidos pelos órgãos
abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os
mesmos apresentar igualdade de CNPJ.

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. OU EQUIVALENTE.
EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E
RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

b) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS. OU
EQUIVALENTE(S). EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO
DO ESTADO. SEDE DA LICITANTE.

c) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU
EQUIVALENTE(S). EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO
DO MUNICÍPIO. SEDE DA LICITANTE.

8.25. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), da jurisdição da sede ou filial da licitante. devendo o mesmo ter

igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação
da regularidade fiscal e trabalbista.

10.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452,
de V de maio de 1,943.

10.19. A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do
disposto no inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal e na Lei Federal n°
9.854/1999 conforme modelo ANEXO IV - DECLARAÇÃO RELATIVA AO
TRABALHO DE EMPREGADO MENOR.

DA QUALIFICAÇÃO ECOMÔIVilCG FÍNANCEIRA

10.20. BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS do
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por
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balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiaísi^
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

8.26. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta
Comercial, constando, necessariarnente, o número do Livro Diáno e das

respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto-
os termos ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

8.27. Serão aceitos o balanço pafiimonial, demonstrações contábeis, termos de
abertura e eacerramento do livro Diário, transmitidos via SPED,-.acompanhados
do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

8.28. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de
> abertura e encerramentodo Livro Diário apresentado.

^ 8-.29. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da
publicação em jornal oficial e em jomal de grande circulação e do registro na
Junta Comercial.

10.21. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 um ano), deverá
ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termosde abertura e
de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando,
ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham
transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.

10.22. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial
deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado
por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste
instrumento convocatório.

10.23. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante
atestada por documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto
ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante,
demóristrãndo qué á empTeáá áprêseiifâ índice de Liquidez' Gerai (LG) rháidfóü
igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo:

LG = AC+ARLP

i-i — L

PC+PELP

Orrde:

AC: Ativo Circulante;

ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC: Passivo Circulante;
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PELP: Passivo Exigívei a Longo Prazo.

8.30. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judiciai ou

Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica
ou certidão negativa de execução patrimonialexpedida no domicílio da pessoa
física, ressalvado o disposto nos subitens abaixo:

8.30.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação
Judicial deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento
(certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou
concessão judicial da ercuperação; ou homologaçãodo plano de recuperação
extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial;

8.30.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicialcom recuperação
judicial concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá
demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira;

9. DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado é de R$ 59.930,75 (Cinqüenta e nove mil, novecentos e
trinta reais e setenta e cinco centavos.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRtA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de
Independência.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
0701.15.122.1501.2.042, elemento de despesas: 33.90.39.00.

10.24. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

Independência - Ceará, 18 de março de 2024.

Pethulía Almeida Gomes

Secretaria da Infraestrutura
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ANEXO IH - iVUMUTA DE TERRflO PE CONTRATO:

RuenicA

CONTRATO N°

CONTRATO QUE ENTRE SI CEEEBRÂRfl O
MUNICÍPIO -DE , POR
INTERMÉDIO DA SÊCRÊTARÍa DE

, E A (O) CONTRATADA
, ABAIXO QUALIFICADOS,

PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE pessoa jurídica de direito público interno, por
intermédio da SECRETARIA DE inscrita no CNPJ/MF sob o n.®

neste ato representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a)
Sr.(a) , insGrito(a) no GPF/WIF sob o n° , e a

^ ,, com sede na Rua , n° bairro
®ni , Estado do CEP: , inscrita no

CNPJ/MF sob o n® doravante denominada CONTRATADA,
representada neste ato pelo(a) Sr.(a) inscrito(a) no CPF n®

, tendo em vista o que consta no Processo n° e em
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitação n® mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciada.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PREST^.ÇÃO DE SERVIÇOS DE FABRICAÇÃO E
INSTALAÇÃO DO MONUMENTO LETREIRO (INDEPENDÊNCIA), na base (16m de
comprimento x 0,30 cm de altura, çom 1.D0m de profundidade) já existente na praça
José Maria Soares, ao-lado-do portal•deentradada cídade-deIndependência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2 .2. AAutorização de .Contratação .D.ire.ta e/o.u oAvfeo de Dispensa Sle.trônioa, oaso
existentes;

1.2.3. A Proposta do contatado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados da
data da ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - ÍVJODELOS DE EXECUÇÃO EOESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBC0NTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ ( ).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, -seguro-e-outr^js necessários ao oumprimento -integral-do objeto -da-contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
e.n.co.n.tr:am-5e d.e.finido.s no Termo de .Referência, anexo a esle Contrato..

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.

7.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas
referenciais, elaboradas pelo Setor de Engenharia, com base na Tabela SEINFRA/
SINAPI.

7.3. Após o interregno de um ano. Independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de índice,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
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conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índfce(s) definitívo(s).

7.6. Nas aferições finais, o(s) índlce(s) utllizado(s) para reajuste será(ão)
obrigatoriamente, o(s) definitivo{s).

7.7. Caso -0(5) índice{s) -estabelecldoís) jsara reajustamento -venhaí-m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utllízado(s), será(âo)
adotado(s), em substituição, oCs) que v{er(em) a ser determínado(s) pefa legislação
então em vigor.

73. .Na .aasMcla .de p.rey.l5.ã£) .legal guaato .ao .íadioe 5iibMtu.tD., partee .elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBmGAÇÕÉS ÕO CÕ^TRATANTÊ

8.1. São obrigações do Contratante: V

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratãdí^de
acordo com e eontrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
ou Projeto Básico;

-8.4. .Notificar c .Coatratado por .eccáto da ocorrência de .eveatuale .imperfeigões.,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam
as mais adequadas.

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigaçõespelo Contratado;

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021.

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

3.Q. Aplicar ao Contratado as sanções previstas -na -lei e neste Contrato.
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8.10. Cleníificar o órgão de representação judiciai da Prefeitura Muniapv,.^^
Independência para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
•relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados -os -requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste;

8.12. Administração terá o prazo de 05 {cinco) dias. a contar da data do protocolo do
.r.eaue.rime.n.to p.ará decidir, edm.ltidã e crorroga^ .m0.ti.v.ada, po.r jgua! .pe.rLodo..

8.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. Õ3, §2®, da Lei n® 14.'133, de 2021.

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.

8.18. Realizar avaliações -periódicas da -qualidade -dos -serviços, após seu
recebimento.

8.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
•prepostos-ou subordinados.

8.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua
execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsen/ando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato.

.9..2..1. .A .ladicação .ou a .rrianu.te.n.ç.ão do o.reposJto da omprosa .poderá se.r .reoLiaada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contr^õl^õScÃ"
autoridade superior (art. 137, Fl) e prestar todo esclarecimento ou informação poFefes-^
solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às -recomendações de doa técnica e a legislação de
regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.6. Responsabilizar-se peFos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
^ de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
res.po.a.s.ab.iiidade a .fiscalização ou o .aco.mp.anhanie.nío da execução co.ntr.atual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade

de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações
de contingência cabíveis.

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da iei n°
14.133,-de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
.05 seguintes docume.n.tos.: 1) prova áe .regularidade relativa ã Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao íocal dos trabaí
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir trabalhos com estrita observância às normas da legislação
p.e,ríi.n.e.n.te, cumprindo as .determinações des .Pede.ree .Páblicos, .mantendo .sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança higiene e
disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações dó
memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
•insalubre.

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação
direta;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1161:

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art 116. parágrafo únicol:

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer afgum dos eventos arrolados no art. 124. tí d da Lei n® 141.33
de 2021: '

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
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9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominéil dos
empregados que adentrarão no órgão -para a execução do serviço.

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jomada de trabalho, conforme a
categoria profissional.

9.23.. Atender .soüdtáções do Co.nti;átante quanto á .substituição dos ofnpregados
alocados, no prazo fixado pela fiscali2^çao do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conforme descrito nas especificações do objeto.

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas
do Contratante.

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio -de função.

9.31. Instruir os seus empregados, quanto á prevenção de incêndios nas áreas do
Contratante.

-9.32. Z^o.tar es p.r.oy.id.ê.nc.La5 e precauções .necessérias., .incit^.iye .co.asul.ta .nos
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as
redes hidrossanitários, elétricas e de comunicação.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias
e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como,
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em
relação ao cronograma previsto.

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
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9.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resraü^idâ'^^
construção civil estabsieddos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alteraçoeT "
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artiao 4"
§§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1. de 19/01/2010, nos seguintes
termos;

9.38. O -gerenciamento -dos resíduos -or4ginários -da-contratação deverá -obedecer às
diretrizes técnicas e procedirnentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos^ da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

9.39.. Nos.te.rmp.sdp.s artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307. de 05/07/2002.
o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos
resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber,
aos seguintes procedimentos:

^ 9.39.1.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão
^ ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de

resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
9.39.1.2. Resíduos Ciasse B (recicláveis para outras destinações): deverão ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
9.39.1.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as
normas técnicas específicas.

9.39.1.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade
com as normastécnicasespecíficas.

9.40. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas,
corpos d aguá, lotes vagos e áreas protegidas por Lei. bem como em áreas não
-licenciadas.

9.41. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena
de multa, .gue .todos os .resíduos .re.moy.Ldos estão eoo.mpeobadog de Controle de
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116,
de 2004.

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por
uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de
defeitosou incorreçõesdos serviçosou dos bensdo Contratante,deseusfuncionários
ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
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RUERCACLÁUSULA DÉCIÍWA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n» 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD)
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo quç eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentaçãeda preposta no -procedimento de oontratação, -independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art 6° da
LGPD,

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
.todos .os contratos de s.uboperação firmados oo .que veniiama ser ceiei).rados pelo
Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do -cumprimento -de -obrigações legais -ou -contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

1t3.7.

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, -devendo c -Contratado atender prontamente eventuais -pedidos -de
comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quente a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD. art. 37). com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para .eMto de re-spc.n.s.abiiLzação., .em case de eveatuaíe cmisscee, deevíce eu abuses,.
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10.1.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em rou
interoperavel, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
hipóteses previstas na LGPD.

10.11.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente em

® ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na fôrma
-da LGP-D.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

.CtÁUS.ULA DBQMh PÍ!tlJMí£JBA - i5ARANT.IA.DBJEXÊaU.çÃjD

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n** 14.133. de 2021. o
contratado que;

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa á inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado -que incorrer -nas infrações acima descritas as
seguintes sanções;

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais qrave fart. 156. §2°. da
Lei n° 14.133. de 20211:

ii) Impedimentede 4ic4tare<x>ntfatar, quando^^raticadas as^xjndutasdescrltasnas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156. g 4°. da Lei n° 14.133. de 20211:
iii) Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", T, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem
.c.o.m.0 ms .alíneas "c" e "d", .que iustifíquem .a jmp.o.síção .de p.e.naíldade .mais grave
(art. 156. S5°. da Lei n° 14.133. de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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(2) Moratória de 0.07% (sete centésimos por cento) do vaior total do contrato^õHFTá—
nmrnf ° P°'' P®'a inobservâiSS^
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia

^ autoriza a Administração a promover a
^nf Pf descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas
conforme dispõe o inciso i do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2091

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
59^drLynMl?33^^^^^^^ causado ao Contratante (art. 156.

12.4. Tódas AS sAnçõAs pp^yisias .aesle aon.tcato podarão per aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156. ^7°. da Lei n° 14.133. de 2021V "

12.4.1. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do Interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n°
14.133. de2021V '

^ 12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 158. §8°. da Lei n° 14.133. de 20211.

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021.
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1®. da Lei n® 14 133
de 20211: ^'

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos oomo infrações administrativas ua Lei n° 14.133. -de 2Q21. eu
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o irto procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159>.

... .1..

Tél.: [88] 3675.2259 | u» | j
Rua do Crazeiro, 244 - Centro, Independênda/CE - CEP: 63640-000 | CNPJ: 07.982.028/0001-l^^^(A^



cvcdwe *;l*k>c.ípal

M>gPgHQÊNaÂ

o PLS
PAÇO MIWICIPAL DEP, ALCEI) VIEIRA COüTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

12 8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre íue
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobnr ou dissimular a prática dos atos
tnrín?nJ Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

coligação ou controle, de fato ou de
direito, oom o Contrat^o, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
2021^)^ ^ ^ obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.188, Hp

12 9. O Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicaçao da 5an.çãd., i.nfdrrriar e .manJLer atualizados os dados .relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas fCeis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art 161 da Lei n"
14.133. de 20211. ^ ^ ^

12.1Õ. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ínidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

12.11. Os dél3itos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abnl de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1.0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as -obrigações -não forem -cumpridas -no prazo -estipulado, a -vigênda ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
.do ooníratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIRflA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Independência,
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada aoó^i

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
^nhílivr^-"^ S " de 2021, e demais normas federais aplicáveis e
subsidianamente. segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Códiao
■de Defesa do Consumidor - -e-normíis e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

^ lo.l. Eventuais alterações contratuais erger-se-ão pela disciplina dos arts 124 e
^ seguintes da Lein° 14.133. de 2021 ^

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracten2iam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da
Lei n° 14.133. de 2021 —' ^

eiÁtfSULA OÉ€fMA SÉTIMA - FüBLfeAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 9091
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput da Lei
■n." 14.133,4e 2021,-e ao art. 8°.•S2°.-da-Lei.n. 12.527.-de 2Q11..n/nart 7°..§3° -inciso
V. do Decreto n. 7.724. de 2012. '

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

18.1. A execução contratual será acompanhada pelo gestor e fiscalizada pelo Servidor
indicado pela SéGretariâ solicitárite, de aoordo com o estabelecido nó art li 7 dá Lei
Federal n° 14.133/2021.
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CLÁUSULA DÉCÍlVIA MONA - FORO

19.1. Fica eleito o Foro do Município de Estado do Ceará, para dirimir
<íuaisquer questões -decorrentes da -execução 4esíe contrato, -que-não puderam ser
resolvidas na esfera administrativa.

19.2. E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato que está
visado pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três)
vias de igual teor e forma, para um sõ efeito, as quais, depois de «das e achadas
-conforme, -vão assinadas pelos -representantes -das partes -e -pelas testemunhas
abaixo.

-Ce de de 202...

Nome do Ordenador de Despesas da
SECRETARIA DE

CONTRATANTE

Nome do Representante
NOME DA EMPRESA

COf^RATADA

TESTEMUNHAS:

01. 02.

Nome:

CPF/MF:
Nome:

CPF/MF
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AMEXOIV - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO"^
EMPREGADO MENOR

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Local e data

A

Comissão Permanente de Licitações - Prefeitura Municipal de
Ref.: Dispensa de Licitação

Prezados Senhores,

-inscrita .no -CNPJ .n° oor
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) oortadnr
da Carteira de Identidade n" e do CPF n"

disposto no inciso V do at. 27 da Lei n° 8/6667^6 21 de jürihcj
de 1993, acr^cida pela Lei n" 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega
mSnSr -©-hl tfaMhp opturno, pprígpsp pu .insalubre e não emprega
menor de 16 (dezesseis) anos. ^

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos. na condição de aprendiz()

(DATA)

(NOME: Representante legal da empresa)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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